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Paulo Ito, Fome de bola Em 
2014, ano em que a Copa do 
Mundo foi realizada no Brasil, 
o artista Paulo Ito criou a 
obra Fome de Bola no muro 
de uma escola na Pompeia, 
Zona Oeste de São Paulo (SP). 
No entanto, o grafite não se 
refere à paixão do brasileiro 
por futebol: o desenho é uma 
crítica social à situação do 
país, onde uma criança pobre 
chora de fome enquanto uma 
bola de futebol repousa em 
seu prato.

Na capa, foto de Giorgia Prates, para a 
reportagem "No dia Mundial da 
Alimentação, MST, Sindipetro e MPM 
distribuem 3 mil refeições no PR".


https://arteforadomuseu.com.br/fome-de-bola/
https://mst.org.br/2020/10/14/no-dia-mundial-da-alimentacao-mst-sindipetro-e-mpm-distribuem-3-mil-refeicoes-no-pr/
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https://www.youtube.com/embed/nrzYbc3rWzc?feature=oembed
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O Brasil voltou ao Mapa da Fome, segundo a Organização 
das Nações Unidas. O percentual de brasileiros que não 
têm certeza de quando vão fazer a próxima refeição está 
acima da média mundial. Os números das Nações Unidas 
mostram que não ter comida todos os dias na mesa é um 
problema que afeta gente no mundo todo. No ano 
passado, 828 milhões de habitantes do planeta 
passaram fome. Pelo levantamento, o Brasil está pior do 
que a média global. A porcentagem de pessoas em 
insegurança alimentar moderada e grave é mais alta 
aqui. 

	 São 61 milhões de brasileiros que enfrentaram 
dificuldades para se alimentar entre 2019 e 2021, 15 
milhões deles passaram fome. A pesquisa faz uma média 
do que aconteceu durante três anos. Entre 2014 e 2016 
eram menos de 4 milhões em insegurança alimentar 
grave.

	 Com o levantamento, a FAO, a Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, voltou a 
divulgar o Mapa da Fome, o que não fazia desde 2015. 
Naquele ano, o Brasil tinha conseguido sair dessa 
classificação, que representa uma situação grave. 
Mas pelos números divulgados agora, desde 2018, o país 
está de volta ao Mapa da Fome. 

	 Um país entra no Mapa da Fome da FAO quando 
mais de 2,5% da população enfrentam falta crônica de 
alimentos. E a fome crônica no Brasil atingiu agora 4,1%.

A volta ao Mapa da Fome

QUEM TEM FOME, TEM PRESSA Herbert José de Souza, o Betinho

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/07/06/brasil-volta-ao-mapa-da-fome-das-nacoes-unidas.ghtml
https://ifz.org.br/2022/01/23/volta-do-brasil-ao-mapa-da-fome-e-retrocesso-inedito-no-mundo-diz-economista/


 

II VIGISAN - Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil

O inquérito conduzido pela Rede PENSSAN que o 
Brasil apresentava, no fim de 2020, 19,1 milhões de 
brasileiros convivendo com a fome. Em 2022, este 
número subiu para  33,1 milhões de pessoas sem ter 
o que comer, e mais da metade (58,7%) da população 
brasileira convive com a insegurança alimentar em 
algum grau – leve, moderado ou grave (fome). Em 
termos de (in)segurança alimentar e nutricional, 
nosso  país regrediu tanto que voltamos  ao patamar 
equivalente ao vivenciado na década de 1990.

	 Em 2022, em cada 10 domicílios, somente 4 
encontram-se na condição de segurança alimentar. 
Em números absolutos, 125,2 milhões de brasileiros 
passam por algum grau de insegurança alimentar, que 
vai desde a alteração no cardápio, não ter alimentos 
suficientes para pelo menos as 03 principais refeições 
diárias, e o grau máximo da insegurança alimentar que 
é a fome. É um aumento de 7,2% desde 2020, e de 
60% em comparação com 2018.


https://olheparaafome.com.br/wp-content/uploads/2022/06/Relatorio-II-VIGISAN-2022.pdf


 

II VIGISAN - Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil

	 Este inquérito mostra que a fome tem localização, 
já que atinge, em maior percentual, as regiões norte e 
nordeste, com a área rural apresentando maiores 
percentuais de insegurança alimentar e nutricional em 
comparação à área urbana das cidades. O percentual 
de algum dos graus de insegurança alimentar e 
nutricional chega a mais de 60% da população do 
campo. A fome também tem cor e gênero definido, já 
que 65% dos lares comandados por pessoas pretas ou 
pardas convivem com restrição de alimentos em 
qualquer nível e que, em casas chefiadas por 
mulheres, o percentual da fome passou de 11,2% para 
19,3%. Já nos lares que têm homens como 
responsáveis, a fome passou de 7,0% para 11,9%, 
dobrando os percentuais nos lares com crianças 
menores de 10 anos, de 9,4% em 2020 para 18,1% em 
2022.



Em relação aos domicílios da região sul e a 
insegurança alimentar, os números apresentados 
pelo Inquérito Nacional sobre Insegurança 
Alimentar no contexto da pandemia da COVID-19 
no Brasil-2022 apontam que 51,8% encontram-se 
em situação de segurança alimentar e nutricional, 
26,5% apresentam insegurança alimentar leve, 
11,8% moderada e 9,9% grave.


VIII Conferência Estadual de 
Soberania 

e Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável do RS

	 Em 2022 foi realizada em Porto Alegre a VIII 
Conferência de Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável do Rio Grande do Sul. 
Proposta pelo Conselho de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável do Rio Grande do Sul, com 
apoio da Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional Rio Grande do Sul, da 
EMATER/ASCAR, Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, Fórum Democrático e Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, com o tema “A 
fome voltou! Medidas já!”, foi planejada  para 
chamar atenção sobre a situação atual da fome no 
Brasil e também no estado.

https://www.conferenciassans-rs.org/in%C3%ADcio


	 O título do álbum Planeta Fome remete ao dia em 
que Elza Soares cantou em público pela primeira vez, 
aos 13 anos de idade. Na época, ela estava 
desesperada por causa do filho doente e precisava de 
dinheiro para comprar remédios: “Eu já tinha perdido 
um e esse estava entre a vida e a morte. Eu não tinha 
um tostão”, contou, e frente ao problema que 
enfrentava, ela resolveu ir ao programa de calouros de 
Ary Barroso na Rádio Tupi. Aquela era uma chance de 
ganhar algum dinheiro.

	 Ao inscrever-se no programa, ficou apreensiva 
com o fato de que deveria usar uma “roupa bonita” 
para o dia da apresentação. “Eu na época devia pesar 
uns 35 quilos e minha mãe uns 65, mas eu pensei ‘o 
único jeito que tem é eu pegar uma roupa da minha 
mãe'”. Para que as peças não ficassem tão largas, ela 
improvisou com alfinetes. 

	 Elza lembra que a plateia do show de calouros riu 
ao vê-la daquele jeito no palco. E, fazendo graça, Ary 
Barroso lhe perguntou: “De que planeta você veio, 
minha filha?”. Todos riram mais ainda, mas a resposta 
pegou as pessoas de surpresa. “Do mesmo planeta 
que você, seu Ary. Do planeta fome”.

Planeta Fome

Planeta Fome

Marcos Hermes Elza Soares

https://claudia.abril.com.br/cultura/planeta-fome-a-historia-surreal-por-tras-do-novo-album-de-elza-soares/
https://open.spotify.com/album/4uKOU3TjYLjqMEInDdHNmI


Alimentação
 e Saúde



	 Em 2016 é criada a Lei de Segurança Alimentar e 
Nutricional, mais conhecida como LOSAN, a Lei 11.346 
determina:

	 Em 1988, com a  promulgação da Constituição Federal, o 
conceito ampliado de saúde e a saúde como direito, é 
reafirmado. Em seu capítulo que trata dos Direitos Sociais, a 
Constituição Federal determina:

	 Em 1990, com a criação do Sistema Único de Saúde, de 
fato, o conceito ampliado de saúde,  o direito à alimentação, 
além da abordagem da alimentação como um 
determinante/condicionante das condições de saúde da 
população é reiterado. A conhecida “Lei do SUS”, a Lei 8080/90, 
determina em suas Disposições Gerais:

	 O Direito Humano à Alimentação surge no mundo no 
período pós-segunda guerra, com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 1948. Esta Declaração nasce 
como resposta às atrocidades e desumanidades cometidas e 
vivenciadas contra milhares de seres humanos durante a 
Segunda Guerra Mundial.

	 O  Brasil é  um dos países membro das Nações Unidas e 
signatários desta Declaração.  O direito humano à 
alimentação é tratado no artigo 25 da Declaração Universal 
do Direitos Humanos, que  determina:

Art. 3º  Os níveis de saúde expressam a 
organização social e econômica do País, tendo a 
saúde como determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 
renda, a educação, a atividade física, o transporte, 
o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. 

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência 
em circunstâncias fora de seu controle. 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

Em seu sentido mais abrangente, a saúde é a 
resultante das condições de alimentação, 
habitação, educação, renda, meio-ambiente, 
trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, 
acesso e posse da terra e acesso a serviços de 
saúde. É, assim, antes de tudo, as formas de 
organização social da produção, as quais podem 
gerar grandes desigualdades nos níveis de vida.

Art. 2º A alimentação adequada é direito 
fundamental do ser humano, inerente à dignidade 
da pessoa humana e indispensável à realização 
dos direitos consagrados na Constituição Federal, 
devendo o poder público adotar as políticas e 
ações que se façam necessárias para promover e 
garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população. 

	 Em nosso país, a discussão sobre o conceito ampliado de 
saúde, para além da ausência de doença e, portanto, incluindo 
a alimentação, inicia com o movimento que ficou conhecido 
como Reforma Sanitária, tendo como marco a 8ª Conferência 
Nacional de Saúde que aconteceu no ano de 1986 em Brasília. 
O Relatório Final desta conferência declara, no tema Saúde 
Como Direito, que:

http://www4.planalto.gov.br/consea/conferencia/documentos/lei-de-seguranca-alimentar-e-nutricional?TSPD_101_R0=3b0b6a47d293b8d9be88c883857cb1f6bp4000000000000000074acccb1ffff0000000000000000000000000000632a6064007a9ea57908282a9212ab2000a0d94c3e59f13b9b7441e4e627413d8897f5ed90699fb6f2bf7bb567010018250817afc2810a2800d5eac43e1c7ca4a3454a8ba136f63d75373d6702172b99e5b8759183607ee6d6a1b185b30218057b
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/constituicao1988/arquivos/ConstituicaoTextoAtualizado_EC%20125.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
http://www.conselho.saude.gov.br/biblioteca/Relatorios/relatorio_8.pdf


Determinantes
 Sociais da 
Saúde



	 A OMS aponta a perspectiva de que “a 
contribuição de setores externos à saúde para os 
resultados de saúde da população supera a 
contribuição do setor saúde”  e que observar e 
atuar de forma eficaz nos determinantes é vital 
para melhora a saúde, reduzindo as iniquidades e 
desigualdades históricas na saúde e “requer ação 
de todos os setores e da sociedade civil”, o que 
significa dizer que resolver os problemas de saúde 
de uma população  vai muito além da capacidade 
de resolução da própria área da saúde, vai muito 
além da medicalização ou da assistência.

	 Atualmente a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) conceitua os Determinantes Sociais da 
Saúde como fatores não médicos que influenciam 
resultados de saúde.

Para saber 
mais sobre os 
Determinantes 

Sociais da 
Saúde

● World Health 
Organization, Social 
determinants of health

● Fiocruz, Pense SUS, 
Determinantes sociais

São as condições nas quais as 
pessoas nascem, crescem, 
trabalham, vivem e envelhecem, 
e o conjunto mais amplo de 
forças e sistemas que moldam as 
condições da vida cotidiana. 
Essas forças e sistemas incluem 
políticas e sistemas econômicos, 
agendas de desenvolvimento, 
normas sociais, políticas sociais 
e sistemas políticos.

	 Os Determinantes Sociais da Saúde possuem 
impacto direto nas diferenças injustas e, que, 
portanto, podem ou poderiam ser evitáveis no 
estado de saúde na população dos países. Entre a 
lista de exemplos de determinantes utilizada pela 
OMS está a insegurança alimentar. Outros 
exemplos são a renda, educação, habitação, entre 
outros.

https://www.who.int/health-topics/social-determinants-of-health#tab=tab_1
https://pensesus.fiocruz.br/determinantes-sociais


Assistência
 Social e 
Saúde



	 A Lei 8742, em 1993, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social, define, em seu 
primeiro artigo:

A assistência social, direito do cidadão e 
dever do Estado, é Política de Seguridade 
Social não contributiva, que provê os 
mínimos sociais, realizada através de um 
conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas.

Articular-se com os órgãos responsáveis 
pelas políticas de saúde e previdência 
social, bem como com os demais 
responsáveis pelas políticas sócio-
econômicas setoriais, visando à elevação 
do patamar mínimo de atendimento às 
necessidades básicas.

	 Ela também determina, em seu art. 19º, que é 
dever do órgão da Administração Pública Federal, 
responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social, dentre outros: 

	 Nas duas décadas seguintes à promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a organização da 
Assistência Social no Brasil passou por mudanças 
importantes, passando de um caráter 
assistencialista pautado em ações de caridade, 
filantropia, solidariedade e de curto alcance para 
um sistema de garantia de direitos. 

	 Durante a década de 90, apesar da 
promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, 
a prestação dos serviços assistenciais sofreria 
poucas mudanças. Neste período, a 
institucionalização avançava no plano da 
descentralização política, mas não na oferta de 
serviços e benefícios como parte de um sistema, o 
que só se colocaria na década seguinte.

	 No início dos anos 2000, com a deliberação da 
construção do Sistema Único de Assistência Social 
na VI Conferência Nacional de Assistência Social, 
em 2003, e a aprovação da Política Nacional de 
Assistência Social, em 2004, inicia um novo 
período da Assistência Social no Brasil, como 
política social pública, a assistência social inicia seu 
trânsito para um campo novo: o campo dos 
direitos, da universalização dos acessos e da 
responsabilidade estatal.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8742.htm


	 A Política Nacional de Assistência Social 
define dois níveis de Proteção Social: a básica e 
a especializada. A proteção social básica tem 
como objetivos prevenir situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e 
aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. Os serviços ofertados 
neste nível são executados nos Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS).  

	 Os CRAS são unidades de base territorial, 
situados em regiões de vulnerabilidade social 
que abrangem um total de até 1.000 
famílias/ano. As unidades do CRAS são a porta 
de entrada do Sistema Único de Assistência 
Social e, além de executar os serviços de 
proteção social básica, são responsáveis por 
organizar e coordenar a rede de serviços 
socioassistenciais locais. 

Além de ser responsável pelo 
desenvolvimento do Programa de Atenção 
Integral às Famílias, a equipe do CRAS deve 
prestar informação e orientação para a 
população de sua área de abrangência, bem 
como se articular com a rede de proteção 
social local no que se refere aos direitos de 
cidadania, mantendo ativo um serviço de 
vigilância da exclusão social na produção, 
sistematização e divulgação de indicadores 
da área de abrangência do CRAS, em 
conexão com outros territórios. 

Mapas Estratégicos para Políticas de Cidadania é um portal de acesso livre que reúne e organiza 
informações sobre a disponibilidade de serviços, equipamentos públicos e programas sociais 
identificados em municípios, microrregiões e estados no país. É uma ferramenta eficaz para 
auxiliar gestores e técnicos na orientação da população de baixa renda e no atendimento das 
demandas por serviços públicos e acesso a direitos, utilizando-se, para isto, de uma tecnologia 
de georreferenciamento dos equipamentos públicos, aliada ao georreferenciamento do público 
do Cadastro Único para Programas Sociais. 

Aqui é possível visualizar a localização e o contato dos equipamentos da assistência social, entre 
outros, obter relatórios socioterritoriais com base nas informações do Cadastro Único e do 
Censo Demográfico, e gerar cartogramas personalizados.

https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/index.php?e=1


	 	 Os serviços de Proteção Social Especializada de 
Alta Complexidade são aqueles que garantem proteção 
integral (moradia, alimentação, higienização e trabalho 
protegido) para famílias e indivíduos que se encontram 
sem referência ou em situação de ameaça, necessitando 
ser retirados de seu núcleo familiar ou comunitário. 
Incluem serviços como Casa Lar, República, Casa de 
Passagem, Albergue, Família Substituta, Família 
Acolhedora, Medidas socioeducativas restritivas e 
privativas de liberdade (semiliberdade, internação 
provisória e sentenciada) e Trabalho protegido.

	 Portanto, 

	 As equipes dos CRAS também são responsáveis por 
promover, junto ao gestor local, o encaminhamento da 
população para as demais políticas públicas e sociais, 
possibilitando ações intersetoriais. 

	 A Proteção Social Especializada é:

	 Ela difere-se da Proteção Social Básica por se tratar 
de um atendimento dirigido a situações em que já há 
violação de direitos e é organizada em serviços de média 
e de alta complexidade. Os de média complexidade são 
aqueles que oferecem atendimentos às famílias e 
indivíduos com seus direitos violados, mas cujos 
vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. 
Incluem serviços como plantão social, serviço de 
orientação e apoio sociofamiliar, abordagem de rua, 
cuidado no domicílio, serviço de habilitação e reabilitação 
na comunidade das pessoas com deficiência, medidas 
socioeducativas em meio-aberto.

a modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de risco pessoal e 
social, por ocorrência de abandono, maus 
tratos físicos ou psíquicos, abuso sexual, uso 
de substâncias psicoativas, cumprimento de 
medidas sócio-educativas, situação de rua, 
situação de trabalho infantil, entre outras. 
São serviços que requerem 
acompanhamento individual e maior 
flexibilidade nas soluções protetivas. Da 
mesma forma, comportam 
encaminhamentos monitorados, apoios e 
processos que assegurem qualidade na 
atenção protetiva e efetividade na 
reinserção almejada.

os equipamentos de saúde e de assistência 
social devem atuar em conjunto, de forma 
integrada, a fim de garantir as condições 
mínimas necessárias à dignidade da pessoa 
humana. Considerando-se o conceito 
ampliado de saúde, em que saúde não é 
apenas a ausência de doença, também não é 
possível "fazer" saúde apenas tratando 
doenças ou prevenindo doenças somente 
com o olhar biomédico. 

	 Sendo assim, é necessário que os profissionais da 
saúde atuem além dos muros das Unidades de Saúde ou 
das Clínicas de Especialidades. É preciso implicar-se, 
atuar em rede, efetivar a intersetorialidade e promover 
a interlocução entre os diferentes serviços de saúde, 
educação e assistência social. 



 

Josué de Castro (1908-1973) foi um pensador e ativista 
político brasileiro nascido na cidade de Recife. Apesar de 
não ser geógrafo de formação (sua graduação era em 
medicina), tornou-se um dos maiores pensadores da 
Geografia, em virtude, principalmente, das obras 
Geografia da Fome e Geopolítica da Fome. Foi embaixador 
do Brasil na ONU, em Genebra, além de ter sido eleito 
Deputado Federal pelo PTB (Partido Trabalhista 
Brasileiro) em 1954 e em 1958. Como resultado da 
implantação do regime militar, mesmo tendo sido eleito o 
Deputado com maior número de votos no Nordeste, Josué 
de Castro teve seus direitos políticos cassados pelo Ato 
Institucional n°1 em 1964.

Castro caracterizou seu pensamento por romper com 
algumas falsas convicções que imperavam em seu 
período (e que ainda se fazem presentes nos dias atuais) 
de que a fome e a miséria do mundo eram resultantes do 
excesso populacional e da escassez de recursos naturais.

Em suas obras, provou que a questão da fome não se 
tratava do quantitativo de alimentos ou do número de 
habitantes, mas sim da má distribuição das riquezas, 
concentradas cada vez mais nas mãos de menos pessoas. 
Por isso, acreditava que a problemática da fome não seria 
resolvida com a ampliação da produção de alimentos, 
mas com a distribuição não só dos recursos, como 
também da terra para os trabalhadores nela produzirem, 
tornando-se um ferrenho defensor da reforma agrária.

A Geografia da Fome
Logo no início de sua obra Geografia da Fome, Josué de 
Castro afirmou que “Interesses e preconceitos de ordem 
moral e de ordem política e econômica de nossa chamada 
civilização ocidental tornaram a fome um tema proibido, 
ou pelo menos pouco aconselhável de ser abordado”.

Nessa obra, o autor realizou um intenso trabalho no 
sentido de mapear toda a distribuição e concentração da 
fome no Brasil. O resultado foi a derrubada de alguns 
mitos: de que a fome decorria de influências climáticas ou 
de que tal processo era culpa da improdutividade da 
população que optava pelo ócio, argumentos bastante 
populares ainda hoje.
O autor dividiu o país em cinco 
regiões conforme as 
características alimentares de 
cada uma delas. Analisou as 
características naturais, bem 
como alguns processos 
históricos, como a colonização e 
as transformações políticas e 
econômicas de cada localidade. 
Assim, comprovou que a 
ocorrência da fome e da 
desnutrição da população não 
tinha relação com fatores 
naturais, mas sim políticos, 
sendo necessária a adoção de 
políticas de distribuição 
alimentar e a implantação da 
reforma agrária.

https://brasilescola.uol.com.br/geografia/josue-castro.htm
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	 A Segurança Alimentar e a promoção da 
alimentação saudável são essenciais para a saúde 
e qualidade de vida. A situação epidemiológica da 
população brasileira, com alta incidência de 
doenças, requer que medidas preventivas sejam 
adotadas em todas as faixas etárias, sendo mais 
efetivas quando iniciadas precocemente, na 
infância. Por isso, 

	 O ato de se alimentar é o mais básico do ser 
humano, mas  

a escola é um ambiente adequado para 
essa iniciativa e suas ações são 
importantes para a adoção de um estilo 
de vida saudável de indivíduos e 
comunidades. No entanto, além de 
promover a alimentação saudável, é 
preciso, também, promover a 
alimentação sustentável, que utiliza os 
produtos industrializados com 
moderação, valorizando os produtos 
regionais e a culinária tradicional. 

	 E, para complementar, alia-se à educação 
para a gestão ambiental, onde são levantados 
aspectos essenciais para a saúde como a 
consciência sobre o uso e a qualidade da água, 
a produção e destino de resíduos, a reflexão 
sobre o uso de agrotóxicos na produção de 
alimentos, entre outros.

	 metade da população mundial o 
faz precariamente, seja por carência 
material, o que ocasiona o problema 
da fome, ou por carência 
informacional, gerando a fome oculta, 
ou seja, má qualidade da alimentação 
causada por baixo índice e qualidade 
de nutrientes. É por isso que centrar o 
problema da fome na distribuição de 
alimentos não basta, é necessário que 
todo o ciclo de produção da 
sobrevivência esteja integrado para a 
promoção do desenvolvimento 
socialmente includente, ambiental e 
economicamente sustentável.

	 Analisar a sustentabilidade da alimentação, 
desde a plantação dos insumos, a colheita, a 
chegada até a cozinha, o cuidado, a preparação, o 
descarte, a transformação do descarte e sua 
decomposição é a forma mais sábia de mostrar 
as relações sociais, políticas, econômicas e 
ambientais embutidas em cada etapa de um dos 
processos políticos mais importantes na vida do 
homem: o consumo de alimentos.



 

 	 Surge então a necessidade de discutir a 
segurança e soberania alimentar, no sentido de 
reivindicar o direito dos agricultores de produzir 
seus próprios alimentos utilizando o seu “saber-
fazer” e o reconhecimento dos direitos dos 
consumidores de decidir sobre o que consumir, 
como e por quem é produzido, o direito dos países 
de defenderem-se contra uma agricultura que 
pratica preços abaixo do custo de produção e 
contra a importação dos alimentos e a necessidade 
dos preços terem relação com os custos da 
produção. O novo paradigma surge de uma 
necessidade socioambiental, pois o modelo 
econômico vigente estava degradando tanto o 
meio ambiente, quanto a sociedade como um todo, 
transformando o mundo em um lugar 
insustentável. 

	 Há 60 anos tomávamos como base para o 
desenvolvimento somente os aspectos 
econômicos, o que acarretou em extrema 
competitividade e desgaste dos recursos 
naturais pelo atual modelo convencional 
proposto para a agricultura. O mercado tomou 
um rumo extremamente individualista e 
transformou a racionalidade da sociedade, onde 
o atual padrão de vida e de consumo social não 
se sustenta.

Como estamos utilizando atualmente a biotecnologia para a 
alimentação? Nesta aula você irá conhecer como o mundo 
está utilizando a tecnologia para a obtenção de alimentos para 
o mundo.

	 Embora o Brasil seja considerado o 
celeiro do mundo, o alto preço dos 
alimentos tem oprimido os consumidores 
dos grupos menos favorecidos, 
contribuindo para o aumento das 
desigualdades sociais e ambientais em 
todas as regiões do país.

https://www.youtube.com/embed/r1p-awuAbxw?feature=oembed
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A agenda 2030, estabelecida pela ONU em 2015, é 
uma proposta de abrangência mundial para a 
construção e  implementação de políticas públicas 
que visam guiar a humanidade até 2030, através 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS).

	 Os ODS são um apelo global à ação para 
acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e 
o clima e garantir que as pessoas, em todos os 
lugares, possam desfrutar de paz e de 
prosperidade.


	 Dentro das ações positivas de combate à fome 
no Brasil, desde que teve início a pandemia de 
Covid-19, não podemos deixar de citar a iniciativa 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST) em todo território brasileiro, através da ação 
que ficou conhecida como as “marmitas solidárias” 
e que ganharam fama nacional.

	 É preciso explicar que o MST é um grande 
produtor de comida proveniente da agricultura 
familiar, como os hortifrutigranjeiros e, citando 
como  exemplo o Assentamento do MST na cidade 
gaúcha de Nova Santa Rita, que há 10 anos 
consolida-se como o maior produtor de arroz 
orgânico da América Latina. Estes alimentos são 
produzidos em áreas de assentamento 
proveniente de outra política pública, a da Reforma 
Agrária.

	 Analisando os ODS é possível 
observar que muitos deles contribuem 
direta ou indiretamente para o fim da 
fome, não só no Brasil, mas no mundo. 
Os ODS incluem objetivamente, no 
número 2 “Acabar com a fome”, 
abrangendo questões mais amplas 
como de trabalho e renda, igualdade de 
gênero, até questões relacionadas à 
produção de alimentos, como acesso à 
água, produção sustentável, questões 
ambientais e climáticas, e que não 
deixam de estar relacionados com a 
temática da fome, produção de 
alimentos, do acesso aos alimentos e 
consequentemente  da insegurança 
alimentar nos seus diferentes graus.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://mst.org.br/quem-somos/


Dia Mundial da Alimentação: não deixar ninguém para trás, busca refletir 
sobre o quadro atual da alimentação. A data está ancorada em quatro pilares: 
melhor nutrição, melhor produção, melhor ambiente e melhor qualidade de vida 
e foi escolhida para lembrar a criação da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (FAO), em 1945.  A partir dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, o Dia Mundial da Alimentação de 2022 traz o 
desafio da redução das desigualdades, incluindo a segurança alimentar e 
nutricional no mundo.

https://www.fiocruzbrasilia.fiocruz.br/dia-mundial-da-alimentacao-nao-deixar-ninguem-para-tras/


	 Este material foi produzido por um grupo de 
profissionais da área da saúde que entendem que, ao 
pensar o cuidado em saúde, é preciso compreender o 
ser humano em sua totalidade, com toda a sua 
complexidade e seu contexto. Por isso, não há como 
efetivar o cuidado em saúde sem implicar-se com 
tudo que envolve a vida dos sujeitos, incluindo os 
aspectos sociais e políticos. Portanto, para “fazer” 
saúde é preciso entender o mundo para além das 
paredes dos estabelecimentos de saúde, é preciso 
compreender e participar do contexto cultural, social e 
político do país.
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Gente é pra brilhar não pra morre…
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